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SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARA
CONTENCIOSÓ ADMINISTRÂ1'!VO TRIBUtÁRIO

Conselho de Recurs~~Tri,t>utários~4a'CâmaradeJulg'ãmeJÍto:_
1 • ~ '

RESOLUÇÃO Nº: ~ /2d16
19i! SESSÃOORDINÁRIA EM: 30.08.2016

PRocEsso DE RECURS'ONº 1/900/2016 - AuTO DE 1i'.iF'A(Áb N22/2016Ô2073
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRADECORREIOSETELÉGRAFOS:

RECORRIDO: CÉLULA DEJULGAMENTO DE li! INSTÂNClA-,

RELATOR: CONS. RODRIG'OPORTELA OLIVEIRA " ,

;;'_'~,';jt" '

EMENTA: ICMS -,'TRA~;sM:fRiE DE MERCADORIA DESACOMpANHADA DE
DOCUMENTOFISCÁL. EMPRE"SA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TEL,ÉGMFO,S ~EBcT.RESPONSABIL!DADE TRIBUTÁRIA.

,J.~:,.(.,~~,,..~ ,.~\.:>:'. "'

1.,:' O "a'rtigo l40,:do RICMS/CE v'e'da de fo'i"ma expressa que o

trãW~pbft~'8or 'à~eiti'despacho ou efetue o tr'ansporte de mercadoria

ou:bérri que n'ão' .~stêja acdm'panhado dós documentos fiscais

próprios. '. . , '.~f

2. A Imuni~i'a~l~itjS\ári~ a que se subsUITí'e aEBCr serêfere tao
- ~, .;", '~;:"'.,> -,

somente ao '~;'ér~Tê;:õ"~e'tralÍsporte "striCtu sensu" realiZado pela

mesma, não al~~~ç1d6"~ fato de quando aceita realizar o transporte

de mercadói'i~'dé~atompanhada da respeêtiva nota fiscal (súmula

n.º 07 do CO!"AT)./ ;.

3. RecursoVóluhtário conheCido e não provido, por unanimidade

deVotos. ~':":'X(';.,
',..

4•. ,peds~6'éií'í ~bnsonância c'om o entendimento do represe'ntante

dà:p'rbc~rad~!ra,G,ér~ldb Estado;

o1- RElATÓRIO

::?~ -"' •.~.'r.t, .'.
Trata-se de auto de infraçãp:;{àvr:~do'sob o fundamento de que EMPRÉSA

BRASILEIRA DE CORREIOSE TELÉGRAFOS -' EBd:t"ànsportou as mercadorias relacionadas
no Certificado dê Guarda de Mercadoria nº 2015:'~53ir;sem a devida documentação fiscal.

.,." ..•. ,.. :, ..

1
PROCESSO DE RECURSO N' l/.lOO/Z016- AUTO DE INFRAÇÃO N' ~01602073~:; Relàtor Conselheiro Rodrlgo Portela Oliveira

"TRANSPO'RTAR MERCADORIA SEM DO'CUMENTO FISCAL. AO'

FISCALlZARMO'S O' SEDfj(.PL016021082BR CONSTATAMO'S A PRESENÇA

DE UM VO'LUMECi),liE~6ó 458 PELlCULAS DE CELULAR NO' VALO'R

TO'TAL DE R$. 2743~4L £197 CAPAS PARA CELULAR NO' VALO'R DE

R$1477,50, :,'S~M.'/'PEVip~ NF PO'R ESSE MO'TlVO' LAVRAMOS O'

PRESENTE,(epfACQRDo,ÇqM PARECER34/99 DA PGE N.E 07/99 DA
SEFAZ-CE."' ,,\,',



penalidade
13.418/03.
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SECRETARIA DA FAZENDA:DOESTADO DO CEARA

CONTENCIOSOADMINIST'RÀTIVO TRIBUTÁRIO
. Cônselho de Recursos Tributários ,",~~Câmara de Julgám'erito,

;', .~''':'.'~.. ::-,.,";. ..' . . .

ApO'lltado como infringido o.Art.J40 do Dec. 24.569/97, com impQsição da
preceituada no Art. 1i3i,"IllI'~'à~' ':da 'lei 'nº 12.61Ô/96,altera'do pela Lei nº. '. ,', ,.:\.l.-' '.~-{,::,~.

0'-"" "" •••

. ",'!;ti~J{~{::'
DemoÍlstràtivocloOéd'ito (RS)

• • ,0-" ••...~ _:" _ ,-'./. " '""::' •

Base de Cálculo,.'4:22à,97

ICMS

Multa

TOTAL

" :,;:7f,1,55 .

'. >: i;;'!,i,l..?66,27
.. ..,;:.- ,:~~~ f. ..• :,r ,/
•• J,{ •• '\'" .:,1983 82~''''-'-.':~.'>~y"'~:;~.~-- _. ,

.. '",- ;..~..- ",

Intimada dó Auto 'de ,Infração,' Autuada apresenta impu'gnação, onde
alega qu'e se trata de empresa que p'ra'ticã"'ser~içO;'~'ostal,nãb exercendo qualquer ativida'de
de transportadora, que estaria fora :d5ft'árripo ,à~;~iii'tidênciado ICMSpor se tratar dese'rviço
público próprio e de direito e competê~'cia e~êI9siy~;~d,aUnião, e que süa atividade possui

"".'.: " ',,' ,"'f;";\:,-.':"

imunidade tributária por força do art. n.2' lS0;dnciso'V(lletra "a" da ConstituiÇão Federal.
'," .;' - .--

, .:;.,<:,:'~.: ;'.,~~+::
o lançamento tributário'" ¥9';:;:1Li~I~~doprocedenté em 1ª Instância

.} ."1'"

Administrativa, uma vez que o Julgado Singul~r'en!téndeu configurada a infração aos a'rt.
'-jj ",,'

n.º 140 e n.º 829 do RICMS, que estabeiece'f'qii~';'6 transportador não podel"á aceitar
,.,? .. l.'.

despacho ou efetuar transporte de mercadoria,ou;,bem desacompanhádo de dotumehtos
',:' ',' " i::Y'" :',:;>:~

fiscais, mantendo, ainda, a penalidade aplicáêJar:;:;;.
.~ '~,~.>:>"\\'t::..:~~~':,\,

i.'Y.'
, .~. ,.. '

Intimada dá dedsãd~',a EB,t(jhtê'rpôs recUrso voluntário onde alega que se
trata de empresa que pratica SéNlço::','pÔ;tal;Jhão exercendo qualque'r atividade de
transportadora, e que estaria fOra d8,~;Ç~tT)pp:'c!,~~,iQ!~t<i,ênciado ICMS~or se tratar de serviço
público próprio e de direito e competêl1çia'exêl~s,,!~;'aaUnião, Por fim, requereu que fosse~',:'.',::' '''; . "'~ ~;"(~/;"~ .

declarada prelimina'rmente a NULlDAD,E•.:",çi.o,}:p'fqc;epimento instaurado, tornando
insubsistente o Auto de Infração, bem com.o;~~r~';~d'~'t,~'r~ra' imunidade tributária da ECT,e a
IMPROCEDÊNCIAdo auto de infração aplicadó,#,/):>~::+(: ,

/':', :'~~'-.:('il::,:,::ly':'

••I-,.~.•• ~•. h;, ~

A Consultoria Tributária, atravé{dQ';parécer den.º 35/2016, manifestou-se
pela manutenção da decisão condenatória da ú:ld~'fã~cia, no sentido de que a Autuada não

" ...,;..', "."":' ,',': j'~' "/'

pode receber tratamento diferenciado em de~pM~iitb das outras empresas, o que configura
uma concorrência desleal no setor privad.à;:al~if(';d.i,~so,a imunidade levantada não se aplica
ao transporte de carga realizado pelaAutuadaf~ .

. ..•. ,',' .,'; '~""'.. ' ",'

> ' ••...• w... ~., .,r.-.' '";"
"l".. J .;::./ L':': :i;';'"

Encaminhado os aütos ..a, douta:P.rbcuradoria Geral do Estado, esta adotbu
':~.'~';-.,~'>~,:.~c'':'~''''':-'~J~:~-/''!r'f~/:'' .

o parecer da assessoria tributária, cofif6r":mefls."2~çi,~'Rtocesso.
" '.,/;""" '1,. :f', ~;t!~,'.}>:'",'

'J ~'-~"~ • '.' .'

;;':::?:~,',',;';:;i::~.~~kC-:/~~:~~;.i'}:l~'r,~:~,t:_~~.

';"::í ~'Cç: 2
PROCESSODERECURSON' IJ.lOO/.1016- AUTO DE INFRAÇÃONO 7/l0160Z013'':.Rélator Conselheiro Rodrlgo Po'rtela Oliveira. .'~<::~~'~:j:,:~..r~:~.'~,';>:~:i~,:
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SECRETARIA DA FAZEN6k3Ô6~STA[)0 DO CEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
Cóilselho de Recursos tri'blJtátióS~)iaCâmara de Julgamento

É o rél~üório.

o 2 - \/0 TO o o REl AtOR

'''; ,:\'0,"
",;;'}','l>"

'.'f"

";::/1""

De acordo com o relato ac;~'f',ih1tá-se de Auto delnffação, o'nde a
~~' :.,~.,', :; ..

Empresa Brasileira de Correios e lelégrafós',Jôr'autuada por transportá"r m'etcadoria
de-sacompanhada de documento fiscal, na condíça'ri"d,e'respoflsávél tributário- Art. 16, li, c
da Lei nQ 12.570/9'6.

Em seu recUrsó, a Autúãd~";;i~:iâ~{eveso"mente á argúm'ehtâr que se trata
de empresa que pratica serviço postai;"n'ã'~,;~*e'r6J~doqualquer atividade de transportadora,

>. •••. .,:1:.

e que está ria fora do campo de incidên~iad~',ICMSpor se tratar de serviço público próprio e
.' ~ ' .•,;

de direito e competência exclusiva dá:,qn,i.~o-.:',",,'",~."
-~, ::.i."' "

;'-' "'.,.
. ._. _ _ ,:"::?: \. _ '':':', .:.{'J?'l-\'::/' " '. "

Conforme muito bern"'demonstr'ado" através do Parecei nQ 34/99 da
l," " .• ' _ ';.: .t' ,":,,¥-, .

Procuradoria Geral do Estado, a imunidade .~â.'~~"~óçr.e~teaplica-se tão somehte ao serviço
postal "strictu sensu", não abrangendo, portáótd/a',situação que ensejou o lan'çamento
tributário em análise, tendo em vista que e$t~,;~~:X;f~~~ao transporte de me'rcadoria sem
documento fiscal próprio. ,,:>i""

-'~ ~&. c"f"l,f '.~
,"1,' .•.

Inicialmente, verifica-se no,~~i~r~6' Voluntário apréseritadb pelo Aut'uadoi

que pugna para o reconhecimento de nun.q~<~~'!êi~"razãodoprócedimento instaurado, para
declarar a imunidadé do ECT. ,,: , ," "";~\f

t.~~.. / .,.•',."
l'-"-"~"/~: '.~_.., -i - >

" ' .
Com efeito, o artigº:,+40c~6, D~c:rêfo nQ 24.569/97 - RICMS/CEestabelece

." '..•... -:'',.' ~,...f '",...,. •••

de forma expressa que o transportadÓr.hão pod~rá~:ápeitar transporf,ar mercadoria ou bem
desacompanhada da respectiva docu~eritaçãofis:~a'f.:p~rÓpria, senão vejamos:

• ", "' c r.,' ,,' T",C .".' ,.' .(". ~ _ > •

;, ';;'):: : i,:;;,':' i ,t,' '

"Art. 140. O transp'Oria~t;!r;,~ãd,poderá aceitar despacho ou efetuar o
,.,; ••••i<_ ,:.". ~- i, -,_"::tl_.' ..~ :

transporte de tnercadorip,p.u~bém' que hão estejam acompanhadas dos
• ;,-~; '-.:: o,; .,'

documentos fiscais pró'pfio~/' ,
'. ,,',.

No mesmo sentido, o artig9E21;'do Decreto nQ 24.569/97 ~ RICMS/CE
atribui àquele que realiza o transporte,Aa,:~'é¥~~doria ou bem, a responsabilidade pelo
pagamento do ICMSnos seguintes ter,mos: '\",i :q'

~ "~"~O • ',_ ~ ~ ••••
. '" .:.

,,':.~tJÚ-'<"':>'
"Art. 21. sãQ/espoiJsÓv,lJi~pÊ!lopagamento do ICMS:
(...) ':~~;}t;:;;:~:~:'.'".~l'~:r\t:'
11- o trdnspoitâdôi,em~(iI;'çãôâ mercadoria:" ~~::_:.. ::.. '~;>':",'..•.'.:.,t"!;.: ~ '~'I~ .; •(...) : ,,+~jfP';/i/:';'

'-':~~,'.:}tr~:h.'.;:'::.~;;.t"'\~
PROCESSO DE RECURSO N'lJ,lOO/1016 - Auro DE INFRAÇÃO N.1/iÔl60io73 -R~lãli>; Conselheiro Rodrlgo Portei. Oliveira
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SECRETARIA DA FAZENOAbbE:STADO DO CEARÁ
CONTENCIOSO ADMINl'sfRÀTIV'O TRISUT ÁR]O

Cônselho deRecursôsTributá-ri()s~:4ãCârilarade Julgailiehtó ....
;,;." '. '';~ '~::',::~;l'r':.. <i.,

C) que aceita, jJ~ri/àE!:spil2b.ôO'utr'ansjJoitôrsem dotumen'téJfiscal, ou
sefJdo este l;'i~ônJd;"-(~rifJ~n.osso)

""0 '," , •. ~' ~ " •• •

~~i~~~:{:/:~i~'::~.',,.~~t~~j~_:~':.~:.-,..
Ressalta~se, ainda:;/a.;t-intelig~9'ê!ê,:(~a súmula n.º 07 de'ste Colendo

Contencioso Administrativo Tributárió:'\,>: "Jà~~'~'~,;th'~";':~{(;'
. r,..~::';';'N ';''-, ..~. 't.

tiA imunideidequê'~~~~:~:?&J~resa EJfasil~irôde Cõrreios e Telégta/os
protege apenas o ;;fijiçg'p'õ'Stal stfiét'u sensu e não altanta o~ ", . . . . ,

transporte de meràjtiô;ias, e quando desocompeinhadas de
dócumentação fiscal o~:~~kdó;~stà inidônea, impoita em feito geradot
de obrigação tributQrj~"!\~i;::a reveste dei condiçáo de resp'ons6vel

.~"~t'i~~!~~~:~::'::'.~;~:
ttibutário./1 """.'.""."..,.

~.'" :\.:~•• ".:;.X- '/,}4

:,~'':., .. '. :'.~/
'~,".,: ~ ~~',,<.,~t~>'!'>'7";",

Desta forma, resto'u" .có'~'~~Óv~~â a irregularidade e responsabilidade
apontada no auto de infração, res~~I~~'~d~itt~t~ef~se de uma empresa pública, na qual,

!""i:.,.)~".':r .':~~':,,'~,o':~.':; , '
explora atividades de natureza econ'ômica"e có:ncórtecom empresas privadas, desta forma,
no que concerne ao transporte de rh~t~~d:~ria d~~~;~:ç:~panhada de n'ota fiscal, entendemos
que deve responder pelo pagamento doim'~àstcL("r:';,";>;:

',' ..•.:' ~,

Nesse contexto, não há" ~'dfu6";~;~~'àlecer osargumehtos contidó's no. '::":' .... '.-",.,-' '.

Recurso Voluntário em questão, na medida em:.qúe'ê) legislação tributária aplicável ao caso
em tela estabelece de forma clara o tratam~nt8:fj';d~rque deve ser oferecido àqueles que

'':.'I'>."':-:}'.~.:;::'
realizam o transporte de mercadorias desacc>}!lí5a-HH:a'dasdo documento fiscal prôp'rio, não

, ;'..~,~'",:.'.i:o:~~';:"',':,;: ...
sendo, dessa forma, a imunidade alegada:itpelâ': Re'corrente capaz de desco'nstituir o
lançamento tributário em comento:, tendt{<e"'hl;;Olstaque e'ste se encontra devidamente
fundamentado no artigo 140 do RIC¥:$IS:(::""'''' ,

.'f-1.'~'~''-::.,'( .-.~ ."
.,'

Diante do acima' éJip'ost6i\éri{~:l1ao que não mere'ce qualquer reparo a
'~,~', ',',i,-:'":':' . <!' '~"':_ -~' :' ..:.':.'-~.

decisão monocrática, motivo pelo qÜ'ái\iÓJÓ pár~;'qÜ:~se conheça do RecurSo Voluntário
interposto, e, no mérito, NEGADOPRà~IMEN:(O;'i~"'sejamantida a decisão condenatória

,. «""'>"',,'.' ,:'" .

proferida pela 1ª InStância Administratiya, ':dé;:acdrdo com o Parecer da Consultoria
" "~{-,'l~~::'\)_~,'(';"\

Trihutária, adotado pelo representante da Procu'r;atlpr:i,êLGeraldo Estado .
. '::,y'.\~:~~\',1':.:.k, i~,. .

É como VOTO.

ICMS, ,c",;,;; - :~~:1..717,55
~'Jífâ';:: ;:/ .~;P'{~~266,27
T(h~~.~\::;:\.,:;;\:i.~,~83,82

PROCESSO DE RECURSO N'WOO/1016 - AUTO ~É INFRAÇÃO N':7/2Ól602ôÍ3 -'Relaior Conselheiro Rodrigo Portela Oliveira

,,,;B~~~~S~~e';'~,.
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SECRETARIA DA FAZEr:..roA DO ESTADO DO CEARÁ
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

Coi'-selhode RecursosTribu~r.io~',?;ilaCârnarade Julgamento

,+ :

o 3- DECiSÃO
~,:',~;r?;j(~;t::':;

" .. '<'_1'" . ',";:". ~" •.

"
o ,:.,~ :'1

Vistos, discUtidbse examinados o~;,~~~~e~t~~ã~bfos, em que érecorre'nte a EMp'RESA
.:~\l:~~.:",,-',i '} ":, ." '''-''',1 :~'.:'"

BRASilEiRA DE CORREIOSE TELÉGRAfOS'..!.'EBtte~recorrida á Célula de Julgamento da 1ª

Instância: i/Resolvem os membros dà;~;ª,Câma~á'dê,'J\u.lgamehtó dbéonselhode Recursos
','i':"',,' '<,': .:,' .'?'~,'}:{~:':

Tributários, por unanimidade de votos, conne'cer ,pq,:Réc,ursoOrdinárioiriterposto, negar-lhe

provimento, para manter a decisão mônocrátr~a';recótrida, que foi péla PROCEDÊNCIAda

acusação fiscal, nos term-os do voto do co~;~16g~t'o~elator e de acórdocom o Parecer da

Assessoria Processual Tributária, adotado pelk;,'r'~p~e'~entan'te da Procuradoria Geral do. ~.~- ';"

Esta'do," . :. ,"

SALA D);S SESS IS, em Fortaleza, aos-13 ,d~ de 2016.

Ab, io Froncisco e imo' . ;; i~:i;~R!f'3J/Cd';,::i::bdZd
I

P~/OENTE c\\ ~ "."" '.PRO U" ESTADO

~

vete _ nci~a
~ CONS'

I

... £•••

5

.- . oi,'

" .•./

, ......
. -'~

> i{:~:~,:~;~/.:

-J; '.~ l.!.~r:; IJ ~_' ç
_. ?"-';'-. h_o.

PROCESSODERECURSON' V-lOO/Z016 - AUTODEINFRAÇÃON~,1/l01607.o'it:'Rki.~ô; Conselheiro Rodrlgo Portela Oliveira
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